
Brasília vai manter a 
luta pela re fesentação  

' Retirado o emendão Figueire-
do na manhã de ontem, os parti-
dos políticos e as entidades de 
classe do Distrito Federal , já co-
meçaram a se movimentar pa-
ra traçar uma nova estratégia 
na luta permanente pela repre-
sentação. No dia 6 de julho, o 
PMDB vai realizar uma reu-
nião do seu Diretório Regional 
para a definição de novos cami-
nhos para a agremiação, en-
quanto o PDT e a Juventude De-

. mocrática Social — braço do 
PDS — pensam em convocar 
suas principais lideranças no 
Plano Piloto e cidades-satélites 
para também discutir o assun-
to. 

A nível dos partidos de oposi-
ção, a estratégia pela conquista 
do direito do voto caminha para 
um leito comum: todos eles de-
verão articular-se em torno de 
movimentos para apoiar as 
emendas do senador Mário 
Maia ( PMDB/AC) e do deputa-
do Maurício Fruet 
( PMDB/PR ), que çoncedem ao 
Distrito Federal representação 
no Senado e Câmara,- além de 
permitir a criação de uma As-
sembléia Legislativa. Estes 
dois projetos, por apresentarem 
semelhanças, receberam um 
parecei' único do deputado Os-
car Correa Júnior (PDS/MG ) e, 
por isso, mesmo, poderão ser 
votados conjuntamente ainda 
nas primeiras semanas do mês 
de agosto. 

A Juventude Democrática So-
cial, por sua vez, conforme 
anunciou o seu presidente, Pau-
lo Goyás, vai tentar fazer um 
trabalho junto ao partido situa- 

cionista no sentido da apresen 
tação de um projeto liberando 
para Brasília representação na 
Câmara e Senado Federal. Este 
posicionamento, que deverá ob-
ter apoio de segmentos empre-
sariais da área do comércio, po-
de ser assumido, segundo Paulo 
Goyás, por algum parlamentar 
do PDS ou pelo próprio Palácio 
do Planalto. 

Além das duas emendas 
enunciadas, a partir deste se-
gundo semestre, pelo menos 
quatro propostas poderão se-
guir tramitações próprias. 
Destacando-se por ter sido 
apresentada há mais tempo, es-
tá a emenda do deputado Arildo 
Telles (PDT/RJ), que propõe 
representação no Senado e Câ-
mara e cria Assembléia Legis-
lativa. O projeto já foi publica-
do no Diário do Congresso Na-
cional e precisa ser lido e discu-
tido em Plenário para ir à vota-
ção. Múcio Athayde, deputado 
pelo PMDB de Rondônia, tam-
bém já deu entrada com uma 
emenda semelhante à do parla-
mentar carioca. As duas, possi-
velmente, receberão também 
um único parecer por serem 
idênticas. 

Pelo Senado, através das 
mãós de Mauro Borges 
(PMDB/GO), também começa-
rá a tramitar no segundo se-
mestre, uma emenda original 
de representação: por ela, 
Brasília elegeria parlamenta-
res para a Câmara e Senado, 
vereadores para uma Câmara 
úniça e opinaria através de ple-
biscito sobre a indiçação do go-
vernador por parte do presiden-
te da República. Esta emenda  

ainda não foi sequer publicada, 
.mas seu autor se propõe a fazer 
'as articulações necessárias pa-. 
ra que ela possa ter tramitação 
em regime de urgência. 

Além destas iniciativas, pos-
sivelmente o deputado Aldo 
Arantes (PMDB/GO) dará . a 
sua contribuição no rolo das 
emendas pelo direito do voto. 
Ele pretende, no projeto, dar di- . 

reito de representação ao povo 
local também no Senado, Câ-
mara e Assembléia Legislativa. 
Esta última casa — e esta é a 
inovação da emenda — recebe-
ria como tarefa, discutir a rede-
finição administrativa e territo-
rial do Distrito Federal, permi-
tindo a criação de Câmaras de 
Vereadores nas cidades-
satélites. 

Junto aos partidos e entida-
des de classe e de moradores, a 
retirada da emenda Figueiredo 
não funcionou como um çaldei-
rão de água fria à luta que vem 
sendo travada sistematicamen-
te desde 1979. 

Segundo as opiniões das prin-
cipais lideranças destas agre-
miações políticas e entidades, a 
idéia da representação, por for-
ça da pressão popular foi aceita 
pelo Palácio do Planalto e que o 
conjunto dos deputados e sena-
dores deverão aceitar com faci-
lidade uma alteração na Consti-
tuição brasileira atendendo às 
reivindicações da comunidade 
brasiliense. Os dirigentes parti-
dários, incluindo os da JDS, 
acreditam que a representação 
política deverá ser aprovada 
sem qualquer ameaça ainda 
neste segundo semestre. 
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